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POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS  
 

APRESENTAÇÃO 

 
A Lei nº 13.303/2016, art. 8º, inciso VII, e o Decreto nº 8.945/2016, art. 13, inciso VII, 
determinam a “elaboração e divulgação de política de transações com partes 
relacionadas, em conformidade com os requisitos de competitividade, conformidade, 
transparência, equidade e comutatividade, que deverá ser revista, no mínimo, 
anualmente e aprovada pelo Conselho de Administração”.  
 

 

CAPÍTULO I  
 DO OBJETIVO  

 
Art. 1º Esta Política tem por objetivo estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos 
para a identificação, análise, aprovação, registro, monitoramento e divulgação das 
Transações com Partes Relacionadas da CODERN, em conformidade com a 
legislação vigente e as boas práticas de governança corporativa, assegurando que 
tais operações sejam conduzidas com transparência, integridade, rastreabilidade, 
equidade e observância às condições de mercado. 

 

CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  

 
Art. 2º Aplica-se a todos os colaboradores da CODERN, inclusive APMC, com 
ênfase naqueles que possuem poderes delegados de decisão, tais como 
conselheiros, diretores, superintendentes, gerentes, coordenadores, membros de 
comitês, colegiados e comissões, respeitando as demais normas internas, bem 
como legislações nacionais e internacionais aplicáveis. Também estão abrangidos 
pelas disposições desta Política os terceiros, nos quais se incluem, sem a estes se 
limitar, clientes, fornecedores, prestadores de serviços, agentes intermediários e 
quaisquer partes relacionadas da CODERN que mantenham qualquer relação 
jurídica, negocial ou institucional com a Companhia. 
 

 
CAPÍTULO III  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E REFERÊNCIAS  
 
Art. 3º Esta Política tem como fundamentação legal e normativa os seguintes 
documentos:  
 
I -   Lei nº 13.303/2016 - Lei das Estatais; 
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II – Decreto nº 8.945/2016, que regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 
13.303/2016; 

III - Lei nº 6.404/1976 - Lei das Sociedades por Ações; 
IV – Lei n° 12.813/2013, que dispõe sobre conflito de interesses no exercício de 

cargo ou emprego do Poder Executivo Federal e impedimentos posteriores; 
V - Estatuto Social da CODERN; 
VI - Código de Ética, Conduta e Integridade da CODERN; 
VII – Carta Diretriz do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC sobre 

Transações entre parte Relacionadas; e 
VIII - Deliberação CVM nº 642/2010, que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 05 

(R1) — Divulgação sobre Partes Relacionadas. 
 

CAPÍTULO IV  
DA ELABORAÇÃO, PROPOSIÇÃO E APROVAÇÃO 

 

Art. 4º Esta Política foi elaborada pela Coordenação de Conformidade e Gestão de 
Riscos - COORCRI, Unidade Responsável pelo Normativo - URN, vinculada à 
Diretoria da Presidência - DP.  
Art. 5º Compete à COORCRI coordenar a manutenção, atualização e revisão desta 
Política, observadas as disposições legais, normativas e as recomendações dos 
órgãos de controle e governança. 
Art. 6º A presente Política será submetida à manifestação prévia da Diretoria 
Executiva - DIREXE e à aprovação do Conselho de Administração - CONSAD. 
 
 

CAPÍTULO V  
DAS DEFINIÇÕES  

 
Art. 7º Os seguintes termos são utilizados neste documento, com os significados 
abaixo especificados:  
 
§1º - Parte Relacionada: é a pessoa ou a entidade que está relacionada com a 
entidade que está elaborando suas demonstrações contábeis, a saber:  

 
I - Uma pessoa, ou um membro próximo de sua família (conforme Anexo III), está 
relacionada com a entidade que reporta a informação se:  
a) tiver o controle pleno ou compartilhado da entidade que reporta a  informação;  
b) tiver influência significativa sobre a entidade que reporta a informação; ou  
c) for membro do pessoal chave da administração da entidade que reporta a 

delinbeinformação ou da controladora da entidade que reporta a informação.  
II - Uma entidade está relacionada com a entidade que reporta a informação se 
qualquer das condições abaixo for observada:  
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a) a entidade e a entidade que reporta a informação são membros do mesmo 
grupo econômico (o que significa dizer que a controladora e cada controlada são 
interrelacionadas, bem como as entidades sob controle comum são relacionadas  
entre si);  
b) a entidade é coligada ou controlada em conjunto (joint venture) de outra 
entidade (ou coligada ou controlada em conjunto de entidade membro de grupo 
econômico do qual a outra entidade é membro);  
c) ambas as entidades estão sob o controle conjunto (joint ventures) de uma 
terceira entidade;  
d) uma entidade está sob o controle conjunto (joint venture) de uma terceira 
entidade e a outra entidade for coligada dessa terceira entidade;  
e) a entidade é um plano de benefício pós-emprego cujos beneficiários são os 
empregados de ambas as entidades, a que reporta a informação e a que está 
relacionada com a que reporta a informação. Se a entidade que reporta a informação 
for ela própria um plano de benefício pós-emprego, os empregados que contribuem 
com a mesma serão também considerados partes relacionadas com a entidade que 
reporta a informação;  
f) a entidade é controlada, de modo pleno ou sob controle conjunto, por uma 
pessoa identificada na letra (a); e  
g) uma pessoa identificada na alínea “a” tem influência significativa sobre a 
entidade, ou for membro do pessoal chave da administração da entidade (ou de 
controladora da entidade).  
 
§2º - Transação com Parte Relacionada: Transferência de recursos, serviços ou 
obrigações entre uma entidade e uma parte relacionada, independentemente de ser 
cobrado um preço em contrapartida. Em geral, a possibilidade de contratar em 
condições que não as de comutatividade e independência, se dá entre entidades nas 
quais uma delas, ou seus acionistas controladores, detém participação a lhes 
assegurar preponderância nas deliberações sociais da outra. Mas o conceito de 
partes relacionadas deve estender-se, também, por exemplo, ao relacionamento 
econômico:  
I. Entre empresas que, por via direta ou indireta, respondam ao mesmo controle 
societário;  
II. Entre empresas com administradores comuns ou que possam influenciar e/ou 
se beneficiarem de determinadas decisões nas referidas empresas, tomadas em 
conjunto ou individualmente;  
III. De uma empresa com seus acionistas, cotistas e administradores (quaisquer 
que sejam as denominações dos cargos), e com membros da família, até o terceiro 
grau, dos indivíduos antes relacionados;  
IV. De uma empresa com suas controladas diretas ou indiretas e coligadas, ou 
com acionistas, cotistas ou administradores de suas controladoras e coligadas e 
vice-versa; e 
V. De uma empresa com fornecedores, clientes ou financiadores com os quais 
mantenham uma relação de dependência econômica e/ou financeira, ou de outra 
natureza que permita essas transações.  
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VI. As definições e a exemplificação antes mencionadas não esgotam, 
necessariamente, os elementos a serem levados em conta para identificação das 
partes que devem ser qualificadas como “relacionadas”, nem restringem as 
informações que devem ser divulgadas.  
 
§3º - Influência Significativa: é o poder de participar nas decisões financeiras e 
operacionais de uma entidade, mas que não necessariamente caracterize o controle 
sobre essas políticas. Influência significativa pode ser obtida por meio de 
participação societária, em caso de possuir 20% ou mais do poder de voto da 
investida, consoante o disposto no CPC 18.  
 
§4º - Condições de Mercado: aquelas para as quais foram respeitados o tratamento 
equitativo, a transparência, a boa fé e a ética dos participantes na transação, de 
forma a possibilitar que estes possam apresentar suas propostas de negócio dentro 
das mesmas regras, práticas de mercado, condições e premissas, com deveres e 
obrigações usualmente acordados com os demais clientes, fornecedores e 
prestadores de serviços da empresa, que não sejam Partes Relacionadas.  
 
§5º - Conflito de Interesses: Ocorre nas situações em que se verificam interesses 
secundários de uma pessoa que esteja envolvida em uma decisão de interesse da 
empresa a qual ele tem o dever de lealdade – seu interesse primário. Esses 
interesses podem estar relacionados tanto a ganhos financeiros quanto à obtenção 
de vantagens de outras naturezas, sejam elas em benefício próprio ou depessoas de 
seu relacionamento.  
 
§6º - Conflito de Interesse na Transação com Parte Relacionada: O conflito de 
interesse na negociação nessas transações ocorre quando o interesse da parte 
relacionada é distinto do da sociedade contratante, como por exemplo, uma delas 
quer receber o maior preço, enquanto a outra deseja pagar o menor preço.  
 

CAPÍTULO VI 
DOS PRINCÍPIOS  

 
Art. 8º Os Princípios da Política de Transações com Partes Relacionadas datêm 
como alicerce os requisitos de competividade, conformidade, transparência, 
equidade e comutatividade, constantes da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, e do 
Decreto 8.945, de 27 de dezembro de 2016, com os quais esta Política deve estar 
em consonância:  
 
I - Competitividade: Os preços e as condições dos serviços na contrataçãode 
partes relacionadas devem ser compatíveis com aqueles praticados no mercado 
(taxas, prazos e garantias);  
II - Conformidade: os serviços prestados devem estar aderentes aos termose 
responsabilidades contratuais praticados pela CODERN;  
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III - Transparência: é imperativo que se dê a devida transparência aos contratos 
realizados pela CODERN com partes relacionadas. As informações destas 
transações devem ser disponibilizadas às partes interessadas e não devem 
serestringir àquelas impostas por leis e regulamentos;  
IV - Equidade: contratos entre CODERN e o controlador ou partes relacionadas 
devem estar alinhados aos interesses de todos os sócios e demais partes 
interessadas, com adoção de mecanismos que impeçam discriminação ou privilégios 
em práticas que assegurem a não utilização de informações privilegiadas ou 
oportunidades de negócio em benefício individual ou de terceiros;  
V - Comutatividade: as Transações com Partes Relacionadas consideradas 
válidas e legítimas são aquelas que geram proveito a ambas as partes.  

 

CAPÍTULO VII  
DAS DIRETRIZES  

 
Seção I 

Das Diretrizes Gerais 
 
Art. 9º  As Transações com Partes Relacionadas deverão observar as seguintes 
diretrizes: 
 
I - ser conduzidas no melhor interesse da CODERN, em condições compatíveis 

com as praticadas no mercado;  
II - considerar, em sua análise, a forma como a transação foi proposta, 

estruturada, deliberada, aprovada e divulgada;  
III - avaliar, quando aplicável, fatores relevantes como riscos reputacionais, 

impactos financeiros, operacionais e de governança, metodologia de 
avaliação, razoabilidade das condições pactuadas e alternativas disponíveis 
no mercado;  

IV - ser analisadas e negociadas de forma efetiva, independente, diligente e 
tempestiva pelos administradores e demais responsáveis pela decisão;  

V - ser formalizadas por escrito, com definição clara de objeto, partes 
envolvidas, valores, prazos, responsabilidades, obrigações, condições 
negociais e indicativos de comutatividade;  

VI - assegurar transparência, rastreabilidade e documentação suficiente do 
processo decisório, incluindo justificativa técnica e demonstração de 
aderência às condições de mercado; 

VII - prever análise prévia de eventual conflito de interesses, mediante declaração 
formal das partes envolvidas, quando aplicável;  

 
VIII - impedir a participação de agente que possua conflito de interesses real, 
potencial ou aparente na análise, negociação, aprovação ou deliberação da 
transação; 
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XI - observar os fluxos operacionais, responsabilidades e controles previstos nos 
Anexos desta Política; 
X - assegurar o encaminhamento das informações necessárias à Contabilidade, 

quando a transação exigir divulgação nas Demonstrações Contábeis ou 
Notas Explicativas. 

 

 

Seção II 

Da Análise Prévia das Transações com Partes Relacionadas 

 

Art. 10 As Transações com Partes Relacionadas deverão ser submetidas à análise 

prévia quanto à sua aderência à legislação vigente, às disposições desta Política, 

às condições de mercado e às boas práticas de governança corporativa. 

 

§1º Compete à COORCRI coordenar a verificação de conformidade das 

Transações com Partes Relacionadas, promovendo a integração entre as áreas 

envolvidas e o acompanhamento dos controles previstos nesta Política. 

 

§2º A COORCRI poderá solicitar às áreas responsáveis informações, documentos 

e evidências necessárias à análise da transação, inclusive quanto à sua 

regularidade, razoabilidade, vantajosidade, riscos envolvidos e alternativas 

disponíveis no mercado. 

 

§3º Quando aplicável, as transações deverão ser submetidas às instâncias 

competentes para deliberação e aprovação, observadas as alçadas e 

competências estabelecidas no Estatuto Social, Regimento Interno e demais 

normativos da CODERN. 

 

Seção III 

Da Análise de Conflito de Interesses 

 

Art. 11 Identificado conflito de interesses real, potencial ou aparente, o agente 

envolvido deverá declarar formalmente sua condição e abster-se de participar da 

análise, negociação, aprovação ou deliberação da matéria. 
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§1º O impedimento deverá ser registrado nos autos do processo ou em ata da 

reunião correspondente, quando aplicável. 

 

§2º A ausência de declaração tempestiva de conflito de interesses, quando 

existente, caracteriza violação a esta Política e poderá ensejar a adoção das 

medidas cabíveis pelas instâncias competentes. 

 

Art. 12 Os administradores, membros de colegiados, comissões, comitês e demais 

agentes envolvidos em Transações com Partes Relacionadas deverão atuar com 

independência, imparcialidade, diligência, boa-fé e lealdade ao interesse da 

CODERN. 

 

Seção IV 
Das Práticas Vedadas 

 
Art. 13 São vedadas as seguintes práticas relacionadas às Transações com Partes 
Relacionadas: 
 
I - realizar transações em condições incompatíveis com as praticadas no mercado ou 
que não atendam ao interesse da CODERN; 
 
II - celebrar contratos gratuitos, sem contraprestação ou vantagem institucional 
devidamente justificada para a CODERN, ressalvadas as hipóteses legalmente 
previstas; 
 
III - celebrar contratos com Partes Relacionadas que prevejam remuneração 
baseada em medida de desempenho econômico-operacional da Companhia, tais 
como faturamento, receita, geração operacional de caixa, lucro líquido ou valor de 
mercado, quando possam resultar em transferência indevida de resultados; 
 
IV - conceder empréstimos, adiantamentos ou benefícios financeiros em favor de 
Partes Relacionadas, ressalvadas as hipóteses previstas em lei; 
 
V - conceder vantagens, benefícios ou privilégios indevidos a Partes Relacionadas; 
 
VI - celebrar contratos sem formalização adequada ou sem documentação suficiente 
que assegure a rastreabilidade do processo decisório; 
 
VII - omitir, dificultar ou impedir o registro, monitoramento, controle ou divulgação de 
informações relacionadas às Transações com Partes Relacionadas; 
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VIII - utilizar informação privilegiada ou confidencial em benefício próprio ou de 
terceiros; 
 
IX - participar de análise, negociação, aprovação ou deliberação de matéria em 
situação de conflito de interesses real, potencial ou aparente; 
 
X - praticar atos que comprometam a independência decisória, a transparência, a 
integridade ou a conformidade das Transações com Partes Relacionadas. 
 
Parágrafo único - As vedações previstas neste artigo aplicam-se aos 
administradores, conselheiros, membros de colegiados, empregados, colaboradores 
e demais agentes envolvidos em processos relacionados às Transações com Partes 
Relacionadas. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS RESPONSABILIDADES  

 
Art. 14  No âmbito desta Política, compete:  
 
I - ao Conselho de Administração - CONSAD, aprovar esta Política e suas revisões, 
deliberar sobre as Transações com Partes Relacionadas submetidas à sua 
competência e zelar pela observância dos princípios de governança aplicáveis; 
 
II - à Diretoria Executiva - DIREXE, assegurar o cumprimento desta Política, 
executar os fluxos e controles previstos e encaminhar às instâncias competentes as 
transações sujeitas à deliberação superior; 
 
III - ao Comitê de Auditoria Estatutário - COAUD, avaliar e monitorar, juntamente 
com a Administração e a Auditoria Interna, a adequação das Transações com Partes 
Relacionadas, bem como receber denúncias relacionadas ao tema por meio da 
Ouvidoria; 
 
IV - à COORCRI, atuar como Unidade Responsável pelo Normativo, coordenar a 
revisão desta Política, monitorar os procedimentos de identificação, análise e 
acompanhamento das Transações com Partes Relacionadas, verificar a 
conformidade dos controles previstos e promover a integração entre as áreas 
envolvidas; 
 
V - à área de Recursos Humanos, manter atualizada a base de dados de pessoal-
chave da administração e demais pessoas com influência relevante, disponibilizando 
as informações necessárias às áreas competentes; 
 
VI - à Contabilidade, receber as informações necessárias ao registro e à divulgação 
das Transações com Partes Relacionadas nas Demonstrações Contábeis e Notas 
Explicativas, quando aplicável; 
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VII - às áreas responsáveis pelos processos de contratação, licitação, dispensa, 
inexigibilidade, contratos, aditivos, arrendamentos, clientes e operações, observar os 
fluxos e controles previstos nesta Política e em seus Anexos, identificar indícios de 
Partes Relacionadas ou conflito de interesses, encaminhar as informações 
necessárias à COORCRI e manter a guarda documental dos registros sob sua 
responsabilidade; 
 
VIII - aos administradores, conselheiros, empregados, colaboradores e demais 
agentes envolvidos, observar esta Política, declarar eventual conflito de interesses e 
abster-se de participar da análise, negociação, aprovação ou deliberação quando 
houver conflito real, potencial ou aparente; 
 
IX Responsabilidades no campo da Autoridade Portuária de Maceió (APMC): 

 

Etapa Responsável 

Compras / contratação direta SUSSUP 

Licitação ASSLIC 

Formalização contratual SECGER / SETOAD 

Controle e verificação SUSSUP 

Pessoal-chave SUSPES 

Operações SETOPE 

Governança COORCRI 

 

 

CAPÍTULO IX  
DA DIVULGAÇÃO DAS TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS  

 
Art. 15  Nos termos da legislação vigente, a CODERN, inclusive APMC deverão 
divulgar as Transações com Partes Relacionadas, o tipo de relação e de transação 
realizada entre as partes, fornecendo detalhes suficientes para identificação das 
Partes Relacionadas e de quaisquer condições essenciais ou não estritamente 
comutativas, inerentes às transações em questão.  
Art. 16  A divulgação destas informações será realizada, de forma clara e precisa, 
nas notas explicativas às Demonstrações Financeiras de toda a Companhia Docas 
do Rio Grande do Norte, incluindo a APMC, de acordo com os pronunciamentos 
contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
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internacionais de relatório financeiro, International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).  

 

 

CAPÍTULO X 
DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E DOS FLUXOS APLICÁVEIS 

 
Art. 17  Os procedimentos operacionais relacionados às Transações com Partes 

Relacionadas observarão os fluxos, formulários e instrumentos previstos nos Anexos 

desta Política. 

 

Art. 18  Integram esta Política, para todos os fins: 

I – Anexo I - Questionário de Conflito de Interesses - Pessoa Física; 

II – Anexo II - Questionário de Conflito de Interesses - Pessoa Jurídica; 

III – Anexo III - Esclarecimentos sobre Formas e Graus de Parentesco e 

Relacionamento; 

IV – Anexo IV - Fluxo Operacional CODERN/Sede; 

V – Anexo V - Fluxo Operacional da Administração do Porto de Maceió - APMC; 

VI – Anexo VI - Fluxo de Contratações, Arrendamentos e Operações Portuárias. 

 

Art. 19  Os fluxos aplicáveis à CODERN/Sede, à Administração do Porto de Maceió - 

APMC e aos processos de contratação, arrendamento, operações portuárias e 

demais situações previstas nesta Política constam nos respectivos Anexos, 

respeitadas as competências de cada unidade e área responsável 

 

Art. 20  A identificação de possível Transação com Parte Relacionada deverá ser 

formalmente registrada no respectivo processo administrativo, acompanhada das 

informações e documentos necessários à análise de conformidade, inclusive quanto 

à existência de conflito de interesses, às condições de mercado, aos riscos 

envolvidos e à instância competente para deliberação. 

 

Art. 21  A Diretoria Executiva - DIREXE e o Conselho de Administração - CONSAD 

poderão, quando necessário, solicitar informações complementares, avaliação 

independente, análise técnica adicional ou manifestação das áreas competentes 

para subsidiar a deliberação sobre Transações com Partes Relacionadas. 

 

CAPÍTULO XI 

DO MONITORAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

Art. 22  Compete à COORCRI acompanhar os controles previstos, consolidar 

informações, propor melhorias e promover os ajustes necessários em razão de 
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alterações normativas, recomendações dos órgãos de controle ou necessidades 

operacionais identificadas. 

 

Art. 23  As violações dos termos da presente Política serão examinadas pelo Comitê 

de Auditoria Estatutário - COAUD, com a consequente submissão ao Conselho de 

Administração da CODERN, que adotará as medidas cabíveis. 

 

 
CAPÍTULO XII 
DA REVISÃO 

 
Art. 24 Esta política deverá ser revisada anualmente, conforme a Lei nº 13.303/2016, 
ou sempre que houver eventos relevantes.  
 
 

CAPÍTULO XIII 
DA VIGÊNCIA 

 
Art. 25 - Esta Política entra em vigor na data da aprovação pelo Conselho de 
Administração – CONSAD.  
 
 

CAPÍTULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
Art. 26  Os colaboradores da CODERN e APMC, observadas as regras dispostas na 
presente Política, deverão atentar-se às diretrizes dispostas no CET.5001.01 - 
Código de Ética, Conduta e Integridade e a outras disposições normativas e legais 
aplicáveis.  
 
Art. 27 Conforme estabelecido no Estatuto Social da CODERN, o Comitê de 
Auditoria Estatutário é o órgão responsável pelo recebimento de denúncias que 
envolvam transações com partes relacionadas, as quais deverão ser encaminhadas 
por meio da Ouvidoria. 
 
Art. 28 Os casos omissos, exceções, bem como os ajustes na presente Política 
devem ser submetidos à aprovação do CONSAD. 

 

 

PAULO HENRIQUE DE MACEDO CARLOS 
Diretor-Presidente 
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ANEXO I 

QUESTIONÁRIO DE CONFLITO DE 

INTERESSES PESSOA FÍSICA 
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QUESTIONÁRIO DE CONFLITO DE INTERESSES – PESSOA FÍSICA 

(Anexo I da PL.1040.03, Revisão 4.0) 

 

Objetivo  

O objetivo da transparência e verificação de conflitos de interesses é proteger a 

CODERN quando a Companhia for fazer negócios jurídicos ou celebrar contratos 

que possam beneficiar interesses privados de seus executivos, diretores e pessoas 

chave responsáveis pela gestão.  

Um potencial conflito de interesses não representa um impedimento absoluto na 

prática de tais negócios jurídicos ou contratos (“Transação”) com essas pessoas. 

Todavia, a transparência e a análise prévia desses atos permitem à CODERN 

endereçar soluções de forma justa, preservando os interesses desses indivíduos 

(partes contratantes) e os da Companhia.  

Objetivando atender o inciso VII do art. 9º e inciso VIII do art. 12 da Política de 

Partes Relacionadas da CODERN,a Organização(“significa qualquer terceiro, tais 

como fornecedores, clientes, instituições financeiras, empresas de consultoria, 

entidades não governamentais, fundações, associações, órgãos da administração 

pública direta ou indireta, agências federais ou entidades governamentais que 

interagem com a Companhia”), identificada como parte próxima, deverá  preencher 

este questionário no ato da contratação/aquisição de serviços/materiais, bem assim 

no ato da prestação dos serviços, com as seguintes perguntas:  

 

 

1. Você possui algum membro da família na CODERN ou em organizações que 
tenham relacionamento notório ou interação com a CODERN?  
 

 Sim (  )  Não ( )  

Se sim, por favor, explicar.  

 

 

 

2. Você ou Membro da Família possui, direta ou indiretamente, alguma relação de 
emprego, compensação, ou investimento na CODERN ou com alguma 
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Organização que faça negócios com a CODERN na qual poderia resultar em 
benefício pessoal para você ou seu familiar? 
 

 Sim (  )  Não ( ) 

 

Se sim, por favor, explicar.  

 

 

 

 

 

 

3. Você ou Membro da Família tem recebido, direta ou indiretamente, benefícios de 
quaisquer naturezas, tais como, pagamentos, serviços gratuitos, descontos ou 
receitas da CODERN ou de alguma pessoa ou Organização envolvida em 
alguma Transação com a CODERN? 
 

 Sim (  )  Não ( ) 

Se sim, por favor, explicar.  

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DO CLIENTE: 

DECLARO que qualquer modificação na informação acima, durante o período de execução do 

contrato, será apresentada à CODERN, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias a contar da alteração.  

DECLARO ainda ciência de que, em caso de me identificar como parte relacionada da CODERN, a 

transação seguirá os critérios estabelecidos na Política de Transações com Partes Relacionadas da 

CODERN (PL.1040.03, Revisão 3.0), disponível no endereço eletrônico www.codern.com.br. 

 

 

http://www.codern.com.br/
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Nome completo da Pessoa Física:  

Cargo ou Empresa: 

CPF ou CNPJ: 

Assinatura:____________________________________________ 

Data: _____/_____/_______ 
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ANEXO II  

QUESTIONÁRIO DE CONFLITO DE 

INTERESSES – PESSOA JURÍDICA  
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QUESTIONÁRIO DE CONFLITO DE INTERESSES – PESSOA JURÍDICA 

(Anexo II da PL.1040.03, Revisão 4.0) 

 

Objetivo 

O objetivo da transparência e verificação de conflitos de interesses é proteger a 

CODERN quando a Companhia for fazer negócios jurídicos ou celebrar contratos 

que possam beneficiar interesses privados de seus executivos, diretores e pessoas 

chave responsáveis pela gestão.  

Um potencial conflito de interesses não representa um impedimento absoluto na 

prática de tais negócios jurídicos ou contratos (“Transação”) com essas pessoas. 

Todavia, a transparência e a análise prévia desses atos permitem à CODERN 

endereçar soluções de forma justa, preservando os interesses desses indivíduos 

(partes contratantes) e os da Companhia.  

Objetivando atender o inciso VII do art. 9º e inciso VIII do art. 12 da Política de 

Partes Relacionadas da CODERN,a Organização (“significa qualquer terceiro, 

tais como fornecedores, clientes, instituições financeiras, empresas de 

consultoria, entidades nãogovernamentais, fundações, associações, órgãos da 

administração pública direta ou indireta, agências federais ou entidades 

governamentais que interagem com a Companhia”), identificada como parte 

próxima, deverá  preencher este questionário no ato da contratação/aquisição de 

serviços/materiais, bem assim no ato da prestação dos serviços, com a seguinte 

pergunta: 

 

1. A entidade possui em seu quadro de administradores alguma pessoa ou membro 
familiar que tenham influência significativa na CODERN ou faz parte do pessoal 
chave da administração?  
 

 Sim (  )  Não (       )  

Se sim, por favor, explicar:  

 

 

 DECLARAÇÃO DO CLIENTE: 
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DECLARO que qualquer modificação na informação acima, durante o período de execução do 

contrato, será apresentada à CODERN, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias a contar da alteração.  

DECLARO ainda ciência de que, em caso de me identificar como parte relacionada da CODERN, a 

transação seguirá os critérios estabelecidos na Política de Transações com Partes Relacionadas da 

CODERN (PL.1040.03, Revisão 3.0), disponível no endereço eletrônico www.codern.com.br. 

 
___________ / ____ de ___________ de _____. 

(Local, data) 

 

Assinatura do Representante: ________________________________ 

Nome do Representante: _________________________________________ 

CPF do Representante: _____________________ 

Cargo do Representante: _________________________________________ 

Empresa Representada: __________________________________________ 

CNPJ: ________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.codern.com.br/
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ANEXO III 

ESCLARECIMENTOS DE FORMAS E 

GRAUS DE PARENTESCO E 

RELACIONAMENTO 
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FORMAS DE PARENTESCO 
GRAUS DE PARENTESCO 

1º GRAU 2º GRAU 3º GRAU 

 
 

 
Parentes 

Consanguíneos 

 
Em linha 

reta 

 
Ascendentes 

PAIS (INCLUSIVE 

MADASTRA E 

PADASTRO) 

 
AVÓS 

 
BISAVÓS 

Descendente FILHOS NETOS BISNETOS 

Em linha 

colateral 

   
IRMÃOS 

TIOS E SOBRINHOS 

(E SEUS CÔNJUGES) 

 
 
 
 
 
 
 
 

Parentes por 

Afinidade 

 
 
 
 

 
Em linha 

reta 

 
 
 

Ascendentes 

SOGROS (INCLUSIVE 

MADASTRA E 

PADASTRO DO 

CÔNJUGE OU 

COMPANHEIRO) 

 

AVÓS DO 

CÔNJUGE OU 

COMPANHEIRO 

 

BISAVÓS DO 

CÔNJUGE OU 

COMPANHEIRO 

 

 
Descendente 

ENTEADOS,GENROS,

NORAS(INCLUSIVEDO

CÔNJUGEOUCOMPA

NHEIRO) 

NETOS 

(EXCLUSIVOS DO 

CÔNJUGE OU 

COMPANHEIRO) 

BISNETOS 

(EXCLUSIVOS DO 

CÔNJUGE OU 

COMPANHEIRO) 

 

 
Em linha 

colateral 

   
CUNHADOS 

(IRMÃOS DO 

CÔNJUGE OU 

COMPANHEIRO) 

 
TIOS E SOBRINHOS 

DO CÔNJUGE OU 

COMPANHEIRO (E 

SEUS CÔNJUGES) 

 
Observação: o cônjuge ou companheiro, embora não seja considerado parente, encontra-se sujeito às vedações.  
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ANEXO IV 
 FLUXO OPERACIONAL 

CODERN/SEDE 
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ATRIBUIÇÕES E PROCEDIMENTOS APLICADOS À POLÍTICA DE 
TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS (Anexo III da PL.1040.03, 

Revisão 4.0)  
 

1) Transações com pessoal-chave da administração 
  
a. Todo o Pessoal-Chave da Administração deverá no contexto da sua 
contratação ou quando tomar posse de seus cargos na Companhia 
Docas do Rio Grande do Norte (CODERN), conforme o caso, receber 
cópia integral desta Política e preencher o Formulário de Partes 
Relacionadas; rever o Formulário de Partes Relacionadas, que se 
encontrará disponível para preenchimento e atualização em plataforma 
digital mantida pela COORTI, obrigatória e anualmente, até o término de 
fevereiro de cada exercício social, conforme as instruções fornecidas 
pela Área de Recursos Humanos da CODERN e SECORC; e 
eventualmente, sempre que necessário, atualizar referido Formulário, no 
prazo de até 7 (sete) dias úteis após a alteração do evento que der 
motivo à alteração do Formulário de Partes Relacionadas; 
  
b. A área de Recursos Humanos da Companhia, com base nas 
informações constantes dos Formulários de Partes Relacionadas, 
manterá um cadastro com a identificação de Partes Relacionadas da 
CODERN/APMC, que será atualizado anualmente. Devendo a SECORC 
recolher no ingresso e atualizar anualmente, os questionários referentes 
aos membros do Conselhos e Comitês e repassar à área de Recursos 
Humanos;  
 
c. Para fins de publicação nas Notas Explicativas do Balanço, a área de 
Recursos Humanos deverá encaminhar ao setor contábil, 
ordinariamente, até o 7º dia útil do mês subsequente ao término de cada 
trimestre e, excepcionalmente para o 4º trimestre de cada ano, até o 10º 
dia útil do mês de janeiro – a relação atualizada de Partes Relacionadas 
e, extraordinariamente, sempre que receber a informação de 
atualização. Análise Prévia.  

 
2)       Para transações com Fornecedores 
 

No lançamento do edital de licitação (CPL/ASSLIC), na formalização de 
contratação direta (Compras/SUSSUP) e na assinatura de contratos, 
aditivos ou instrumentos congêneres (Contratos/SECGER), deverão ser 
encaminhados aos potenciais fornecedores os formulários constantes do 
Anexo I, quando pessoa física, ou do Anexo II, quando pessoa jurídica. 
 
Identificada situação positiva relacionada à existência de potencial 
Transação com Parte Relacionada, o processo deverá ser encaminhado 
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à COORCRI para análise de conformidade, observadas as disposições 
desta Política e as competências das instâncias de governança 
aplicáveis. 
 
Após as providências cabíveis, deverá ser dado conhecimento à área de 
Contabilidade, para fins de registro e divulgação das informações nas 
Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas da Companhia, quando 
aplicável. 
 
Fluxo 
 
 · Compras – Cotação – Cotação Vencedora – Solicitar preenchimento 
do Questionário ao Fornecedor  
 
· CPL – lançamento do Edital – Solicitar preenchimento do Questionário 
aos Participantes  
 
· Contratos – Ato de Assinatura de Contrato – Solicitar Questionário ao 
Fornecedor  
 
· Operações – Cadastro de Clientes - Solicitar preenchimento do 
Questionário ao Cliente 
 

3) Para transações com Clientes 

No momento da solicitação de atracação, contratação operacional ou cadastro 

de clientes, deverão ser encaminhados os formulários constantes do Anexo I, 

quando pessoa física, ou do Anexo II, quando pessoa jurídica. 

Identificada situação positiva relacionada à existência de potencial Transação 

com Parte Relacionada, a área responsável deverá adotar as providências 

cabíveis, observadas as disposições desta Política e os normativos internos 

aplicáveis. 

Após as providências pertinentes, deverá ser dado conhecimento à área de 

Contabilidade, para fins de registro e divulgação das informações nas 

Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas da Companhia, quando 

aplicável. 

 

4) Setor de Contratos e Operações  
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Ao final de cada trimestre, as áreas responsáveis pelos contratos, operações 

portuárias e relacionamento com clientes deverão revisar os questionários e 

formulários relacionados às Transações com Partes Relacionadas, renovando-

os quando necessário, especialmente nos casos de alteração contratual, 

societária, operacional ou funcional relevante. 

A revisão trimestral deverá ter por finalidade confirmar a permanência das 

informações anteriormente prestadas, identificar eventual alteração na 

condição da parte relacionada e assegurar a adequada rastreabilidade 

documental. 

Identificada potencial Transação com Parte Relacionada ou situação de conflito 

de interesses, a área responsável deverá assegurar que a contratação ou 

operação observe as disposições desta Política, os normativos internos 

aplicáveis e as condições compatíveis com as praticadas pelo mercado, 

mantendo rastreabilidade das informações e documentos relacionados à 

transação. 

As informações relevantes deverão ser encaminhadas à Contabilidade, quando 

necessário, para fins de registro e divulgação nas Demonstrações Financeiras 

e Notas Explicativas da Companhia. 

 

5) Setor de Contabilidade  

Sem prejuízo a obrigação das áreas de informar ao setor de Contabilidade 

qualquer transação com parte relacionada porventura identificada, ao final de 

cada trimestre, como forma de reforçar este procedimento, o setor de 

contabilidade deverá solicitar às áreas responsáveis (GEOPER, CPL, 

CONTRATOS, GEADMI, APMC e SECORC), via processo SEI, a relação de 

fornecedores e clientes para os casos positivos que tenham sido devidamente 

identificados.  

 

6) Avaliação das Informações Relacionadas às Transações com Partes 

Relacionadas 

 

As áreas responsáveis pelas contratações, operações e demais transações 
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abrangidas por esta Política deverão assegurar a adequada instrução 

processual, observando as disposições previstas nesta Política, nos normativos 

internos aplicáveis e nas condições compatíveis com as praticadas pelo 

mercado. 

As informações e documentos relacionados às Transações com Partes 

Relacionadas deverão permanecer devidamente registrados e disponíveis para 

fins de controle, monitoramento, auditoria e divulgação contábil, quando 

aplicável. 

 

7) Deliberação e Aprovação 

As Transações com Partes Relacionadas deverão observar as competências, 

alçadas e fluxos decisórios previstos no Estatuto Social, Regimento Interno e 

demais normativos aplicáveis da CODERN. 

Quando aplicável, as matérias deverão ser submetidas às instâncias 

competentes de governança para apreciação e deliberação, observados os 

princípios da transparência, conformidade, segregação de funções e interesse 

institucional da Companhia. 

  

8) Orientações Finais  

A fim de proceder a uma análise mais aprofundada da Transação com Partes 

Relacionadas, a Diretoria Executiva ou o Conselho de Administração poderão, 

a seu exclusivo critério:  

i. Solicitar, previamente e em tempo hábil, a elaboração de uma avaliação 

independente realizada por empresa especializada que revisará os termos e 

condições da proposta de contratação e a sua adequação às condições e 

práticas de mercado;  

ii. Solicitar um relatório de análise prévia de deliberações tomadas pelo 

Conselho de Administração da CODERN em atas já arquivadas, com 

informações detalhadas sobre contratos similares firmados anteriormente com 

qualquer terceiro ou parte relacionada, indicando preços, prazos, valores, 

garantias exigidas, entre outras informações de mercado; e  

iii. Determinar a criação de um Comitê Especial Independente para avaliar as 
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condições da operação e as vantagens e desvantagens das opções 

alternativas. 
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ANEXO V 

FLUXO OPERACIONAL - APMC 
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FLUXO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ 

  

 

PROCESSO 

 

RESPONSÁVEL PELA 

APLICAÇÃO 

 

RESPONSÁVEL  

PELA VALIDAÇÃO 

 

RESPONSÁVEL 

PELA GAURDA 

 

RESPONSÁVEL 

PELO REPORTE 

 

Licitação 

 

ASSLIC 

 

COORCRI 

 

ASSLIC 

 

Contabilidade 

 

Dispensa 

 

SUSSUP 

 

COORCRI 

 

 

SUSSUP 

 

Contabilidade 

 

Arrendamento 

 

SETOPE 

 

COORCRI 

 

SETOPE 

 

Contabilidade 
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ANEXO VI  

FLUXO NOS PROCESSOS DE 

ARRENDAMENTOS CODERN/SEDE 

E APMC 
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Nos processos de arrendamento e operações portuárias no âmbito da 

Autoridade Portuária de Natal (CODERN): 

  

I. Aplicação do questionário: No ato da assinatura do contrato → GERCOM 

II. A aplicação do questionário deverá ocorrer no mês de novembro de cada 

ano. 

 

 

 

Nos processos de arrendamento e operações portuárias referente à Autoridade 

Portuária de Maceió (APMC): 

 

I.  Aplicação do questionário → SETOPE / SECGER 

II.  Registro → SECGER 

III.  Controle → SUSSUP 

IV.  Monitoramento → COORCRI 

 

 

 

 



 

Página 1 de 36 

 

  



 

Página 2 de 36 

 

  



 

Página 3 de 36 

 

   


